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ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 222/2016

Favorável à  renovação da autorização de funcionamento, até 30 de março de 2018, das 09 (nove) escolas da REDE MUNICIPAL DE MORRO CABEÇA NO TEMPO (PI), para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, e  à autorização, por igual período, dos Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular em 02 (duas) escolas da mesma rede municipal, com recomendações. Favorável, também, à convalidação dos estudos realizados pelos alunos nos anos de 2013, 2014 e 2015. 


I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise os Processos CEE/PI nos 080/2016 e 081/2016, do representante legal, o Prefeito Municipal de Morro Cabeça no Tempo, senhor Marcelo Granja, que vem a este Conselho solicitar renovação de autorização de funcionamento dos Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA ministrados nas unidades escolares da rede municipal e a autorização dos Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais na Unidade Escolar Municipal Morro Cabeça no Tempo e na Escola Municipal Pequenos Brilhantes, respectivamente. Também solicita a convalidação de estudos. 
As escolas do município foram autorizadas pela Resolução CEE/PI nº 228/2006, com validade até 31 de maio de 2011, portanto as escolas municipais funcionaram no período de 2011 a 2015 sem a devida autorização do Conselho Estadual de Educação – CEE/PI. A Prefeitura Municipal de Morro Cabeça no Tempo, está situada na Rua José Honório Granja s/n e inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.594/0001-54.
Na relação de escolas enviada ao CEE/PI, pela Prefeitura Municipal de Morro Cabeça no Vento, constam 24 (vinte e quatro) escolas, sendo que: 11 (onze) estão nucleadas em outras unidades escolares; 04 (quatro) foram extintas e 09 (nove) em funcionamento.

II – RELATÓRIO

A inspeção realizada no período de 22 a 27 de agosto de 2016 às escolas municipais de Morro Cabeça no Tempo verificou problemas estruturais na maioria das escolas, tais como: falta de refeitório, cantinas sem higienização, carência de reforma nos pisos e tetos, necessidade de encanação hidráulica e elétrica, falta de ventilação e arejamento nas salas de aula, banheiros sem adaptações necessárias, falta de água filtrada para os estudantes, não tem local para refeitório e nem espaço para recreação e atividades físicas.
Um problema sério também relatado pela inspeção é que o transporte dos estudantes é feito em carros abertos e sem proteção lateral, colocando assim em risco a vida dos mesmos.       
Com relação à constituição do processo, encontramos nos autos: regimento interno das escolas, proposta pedagógica, relação nominal dos docentes e técnicos, modelo do diário de classe, modelo de certificado, comprovante de inscrição de situação cadastral, relação de bens da escola, alvará de funcionamento, planta baixa, laudo técnico, fotos das escolas e acervo bibliográfico. 
No que tange aos autos documentais do processo, a maioria das escolas está trabalhando apenas com ficha de matrícula e ficha de rendimento. No certificado de conclusão do curso não consta a logomarca da instituição e não há espaço para observações.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto e considerando os elementos observados no relatório técnico do CEE/PI e na Inspeção da SEDUC, essa relatoria emite parecer favorável à renovação de autorização, até 30 de março de 2018, dos Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos ministrados nas unidades escolares do município de Morro Cabeça no Tempo, e à autorização, por igual período, dos Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular, na U. E. M. Morro Cabeça no Tempo e na Escola Municipal Pequenos Brilhantes, respectivamente. Favorável, também, à convalidação dos estudos realizados pelos alunos nos anos de 2013, 2014 e 2015. No entanto, recomenda-se:

[bookmark: _GoBack]I - Que a Prefeitura Municipal de Morro Cabeça no Tempo apresente a este Conselho de Educação, no prazo de 60 (sessenta) dias:

a) Um plano de melhoria para as seguintes escolas:
1 – Unidade Escolar Municipal Morro Cabeça no Tempo: encanação hidráulica; abastecimento de água potável para a comunidade escolar e construção de rampas de acessibilidade;
2 – Creche Tia Clara: ventilação artificial, reparo nas instalações elétricas, reposição de lâmpadas, abastecimento de água potável;
3 – Escola Municipal Pequenos Brilhantes: restauração do piso de toda a escola, iluminação e ventilação das salas de aula, ampliação e higienização da cozinha;
4 – Escola Municipal Cruz: arejamento das salas colocando janelas e iluminação elétrica;  
5 – Escola Municipal Tobós: velas para o filtro de água, iluminação e ventilação para as salas de aula,  higienização dos banheiros, tampa para a caixa d’água;
6 – Escola Municipal Baixão do Mel: iluminação e ventilação para as salas de aula, higienização da cozinha e construção de banheiros;
7 – Escola  Municipal Desejado: iluminação e ventilação para as salas de aula, reparos no teto, reparos nas instalações elétricas e hidráulicas;
8 – Escola Municipal Gauipaba: iluminação e ventilação para as salas de aula, retelhamento do prédio, reparos hidráulicos e elétricos, local adequado para refeitório devidamente equipado, higienização da cozinha da escola.
9 – Escola Municipal Cajueiro: iluminação e ventilação para as salas de aula, separação dos ambientes cozinha, direção e secretaria;

b) A comprovação, através de fotos, das providências relatadas no item anterior deste Parecer. 

c) Que a Prefeitura Municipal providencie em caráter EMERGENCIAL, a substituição da atual frota de transporte escolar, por veículos seguros para garantir a integridade física dos estudantes. 

II – Que a Prefeitura Municipal desenvolva as atividades necessárias à criação do Sistema de Educação do Município, bem como a criação do Conselho Municipal de Educação.

III – Determinar que o município dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006.

É o parecer, s.m.j.

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de novembro de 2016. 


Consª. Gildete Milu da Silva Sousa - Relatora

A Presidente do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova, ad referendum, o parecer da relatora.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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